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EMENTA

PENAL. PROCESSO PENAL. SISTEMA FINANCEIRO. PROGRAMA CONSTRUCARD. APLICAR EM FINANLIDADE DIVERSA RECURSOS PROVENIENTES DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. PRESCRIÇÃO. GESTÃO TEMERÁRIA. GESTÃO FRAUDULENTA DE INSTITUIÇÃO FINANCEIRA. CORRUPÇÃO ATIVA E PASSIVA. MATERIALIDADE. AUTORIA. DOLO. DOSIMETRIA DA PENA. CIRCUNSTÂNCIA AGRAVANTE.
1. A prescrição é matéria de ordem pública e, como tal, deve ser analisada a qualquer tempo ou grau de jurisdição independente de provocação, inclusive de ofício. Depois de transitada em julgado a sentença condenatória para a acusação, a prescrição regula-se pela pena aplicada, conforme art. 110, caput, do Código Penal, cujos prazos são previstos no art. 109 do CP. Declarada, de ofício, extinta a punibilidade dos acusados LUCAS JARDIM DOS SANTOS e MIQUÉIAS LOPES DE AMORIM, em razão da prescrição da pretensão punitiva estatal, pela pena in concreto, nos termos dos arts. 107, V; 109, V, c/c arts. 110, caput, todos do Código Penal, na redação anterior à Lei 12.234/2010, ficando prejudicados o exame da apelação dos réus. 
2.  Nos termos do art. 109 do CP, a prescrição antes do trânsito em julgado da sentença final regula-se pelo máximo da pena privativa de liberdade cominada ao crime. Pendente exame de apelo da acusação, não ocorreu a prescrição da pena em abstrato do acusado CLÁUDIO KLÉBER AMARAL DA SILVA.

3. A gestão fraudulenta em Instituição Financeira pode ser tida como o recurso a qualquer tipo de ardil, sutileza ou astúcia hábil a dissimular o real objetivo de um ato ou negócio, com o que se busca ludibriar as autoridades monetárias ou mesmo aqueles que mantêm relação jurídica com o agente criminoso (correntistas, poupadores, investidores etc.). (Precedente da Turma)

4. A conduta quanto ao crime de gestão fraudulenta traz mais que um excesso de risco. O tipo exige um dolo específico, ou seja, uma vontade consciente do agente de praticar ato que dará aparência de legalidade a negócio ou situação jurídica que, em sua natureza, é ilegal. Aqui o conceito de fraude, pois, é mais abrangente que o do Código Civil brasileiro, uma vez que ocorre na própria dissimulação de objetivos, no tangenciamento de normas e na deliberada ludibriação de outrem. (Precedente da Turma)

5. O conceito do delito de gestão temerária está relacionado à assunção de um risco imprudente. Deste modo, a Instituição Financeira - uma intermediária - necessita estar submetida a certos limites de atuação na gestão do patrimônio alheio. O risco, assim, é válido e plenamente aceitável enquanto subscrito à normalidade de um investimento ou de um produto mercadológico, devendo-se considerar a exigência do nível de cautela não sob a ótica do homem comum (hominus medius), e sim sob a ótica do próprio mercado financeiro. (Precedente da Turma)

6. O delito de gestão temerária configura-se, caso fique comprovado a inobservância aos requisitos básicos suprarreferidos, hipótese na qual o agente aceita, implícita e temerariamente, que o fracasso da empreitada leve à perigosa situação de insolvência. (Precedente da Turma).

7. Demonstradas a materialidade e autoria do crime de gestão fraudulenta (art. 4º, caput, da Lei 7.493/1986) por parte dos acusados do Gerente-Geral de Agência da CEF e proprietário de empresa de material de construção que, de forma dolosa, fomentaram a captação fraudulenta de recursos do programa CONSTRUCARD.

8. Provadas a autoria e materialidade do delito de gestão temerária de instituição financeira (art. 4º, parágrafo único, da Lei 7.492/1986) por parte do Gerente-Geral que, mesmo sem participar da fraude, permite o empréstimo de senha de funcionário, bem como, o exame de dossiês dos clientes por gerente-geral de outra agência, tendo como resultado contratos de financiamentos concedidos de forma fraudulenta.

9. A materialidade e autoria dos delitos de corrupção ativa (art. 333 do CP) e corrupção passiva (art. 317 do CP) estão demonstradas nos autos pelas transferências de valores nas contas bancárias dos acusados, sem comprovação de sua origem lícita.

10. Incidem as majorantes do § 1º do art. 317 e parágrafo único do art. 333 do CP quando os delitos de corrupção ativa e passiva resultam na prática de atos de ofício.

11. Apelos dos acusados CLÁUDIO KLÉBER AMARAL DA SILVA, OSMAN COSTA SAMPAIO e JOSÉ MARIA FERREIRA DE ALMEIDA desprovidos.
12. Apelo do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Decide a Terceira Turma do Tribunal Regional Federal da Primeira Região, por unanimidade, (1) DE OFICIO, JULGAR EXTINTA A PUNIBILIDADE dos acusados LUCAS JARDIM DOS SANTOS e MIQUÉIAS LOPES DE AMORIM, prejudicado o exame da apelação dos réus; (2) NEGAR PROVIMENTO aos apelos de CLÁUDIO KLÉBER AMARAL DA SILVA, OSMAN COSTA SAMPAIO e JOSÉ MARIA FERREIRA DE ALMEIDA e (3) DAR PARCIAL PROVIMENTO ao apelo do MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL, nos termos do voto da Relatora.

Brasília, 19 de outubro de 2021.
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